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    Apresentação




    A relação que temos com a Amazônia é de longa data, mais precisamente nos idos de 1973, quando meus pais migraram do sul do país para o Centro-Oeste e posteriormente para Rondônia, em busca do Eldorado, da Terra Prometida, onde parte dos sonhos não se concretizaram. A realidade era outra, muito dura; a nova “fronteira econômica” oferecia muitas possibilidades, mas os desafios eram bem maiores e muitos sucumbiram sem ter a chance de prosperar numa terra imensa cheia de mistérios e condições adversas para os migrantes que possuíam outra forma de relação com a natureza. A Amazônia era distinta de tudo o que viveram anteriormente.




    Nesse tempo acompanhamos o processo de migração e colonização do Estado, vimos muitas vilas surgirem e posteriormente se tornarem importantes municípios no contexto regional. Vimos muitos migrantes tombarem pelas doenças e assassinados quando buscavam seu pedacinho de terra para produzir e alimentar suas famílias. Na época não entendíamos muito bem aquilo que estava acontecendo, mas de certa forma não deixávamos de ter as preocupações ao observar as florestas sendo derrubadas para dar espaço às lavouras anuais, em seguida ao café e às pastagens, e finalmente ao agronegócio, reconfigurando o espaço territorial rondoniense, imprimindo uma nova dinâmica econômica e territorial. Pelos acontecimentos e principalmente pelo discurso oficial se dizia que era o “progresso e o desenvolvimento” que estava chegando, por isso a natureza precisava ser “domada”.




    Nesse contexto, o Estado teve um “boom” populacional, proporcionado pela propaganda governamental da época. Em 1984, o Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil − POLONOROESTE − financiou a pavimentação da BR 364, o que atraiu inúmeras famílias de migrantes e consequentemente agravaram-se os problemas ambientais com o desmatamento desenfreado e as queimadas imensuráveis, ao que foram potencializados os conflitos de terras entre posseiros, bem como pressão e conflitos de terras sobre as populações indígenas e tradicionais, sendo que para essas ficou o ônus do progresso a qualquer custo.




    Por ter vivido grande parte desses e outros problemas sociais, ambientais e políticos é que, ao ingressarmos no Programa de Pós-Graduação Mestrado em Geografia da Universidade Federal de Rondônia – UNIR, desenvolvemos o projeto de pesquisa intitulada “Impactos socioculturais em populações indígenas de Rondônia: estudo da nação Jupaú”. Assim foi concebido o projeto com o objetivo de “analisar e identificar os impactos socioculturais, grau de influência e contribuição direta e indireta para alterações do modo de vida da nação Jupaú”, com duas preocupações que julgávamos pertinentes: a) os processos causados pelas ações externas, após o contato com o não indígena, e como esses podem resultar em mudanças socioculturais que podem ser capazes de provocar a perda da sustentabilidade cultural, étnica, política e territorial dos Jupaú? b) as ações e possíveis reações dos Jupaú quanto à preservação ou o desenvolvimento de mecanismos de enfrentamentos e autodefesa de sua cultura, do seu território e do seu meio, frente ao modelo de desenvolvimento vigente e como se encontram situados na sociedade rondoniense serão suficientes para barrar o aculturamento e a perda da identidade?




    Essas questões partiam da hipótese de que os indígenas possuíam e possuem um conceito diferenciado em decorrência de suas distintas características socioculturais, com consequências diretas advindas de diferentes empreendimentos capitalistas, como pressão antrópica e cultural, além dos conflitos e embates que ocorrem em seus territórios.




    Nesse convívio com os Jupaú, tivemos a oportunidade de dialogar com a etnia, de modo que os relatos descritos na presente obra é resultado da grande contribuição desses interlocutores, sendo que uma das razões motivadoras da escolha da temática indígena é que a etnia concebe o Universo como um todo interconectado, e nesse aspecto as relações com a natureza e o território passam pelo respeito e a utilização dos bens ou recursos necessários à sobrevivência física, e do exercício de práticas ancestrais cujo significado profundo é aquilo que se convencionou como “desenvolvimento sustentável”, isto porque sobrevivem há vários séculos, talvez milênios, de modo que utilizam somente o necessário sem produzir profundas alterações ambientais.




    É importante destacar que por um processo sociocultural os indígenas têm em sua cosmogonia a defesa de seus territórios mesmo antes da chegada de outras culturas exógenas. Após o contato, essa defesa tornou-se mais complexa, principalmente em virtude dos interesses econômicos e políticos que ocorrem no território.




    Ainda deve ser considerado que recebem pouco apoio para o desenvolvimento de ações de defesa territorial, mas isso não impede que, dentro do contexto das unidades de conservação e áreas de preservação, as terras indígenas na Amazônia apresentem menor grau de antropização. Isso ocorre devido à questão cultural, e também pela consciência que agora se encontram em territórios artificialmente delimitados impedindo-lhes o acesso aos bens e recursos disponíveis pela natureza, daí a necessidade de promoverem esse resguardo de forma mais ativa.




    Outro ponto importante a ser destacado é a existência de uma diversidade étnico-cultural na Terra Indígena Uru-Eu-Wau-Wau (TIUEWW), que é relevante para a Amazônia e para a própria humanidade, considerando ainda os aspectos físicos do espaço territorial, o qual abriga uma rica biodiversidade faunística e florística. Além dessas questões, a TIUEWW é também onde se encontra de forma preservada as principais nascentes dos rios rondonienses que integram a Bacia Hidrográfica do Amazonas. Essas razões contribuem para a importância de nosso estudo ao possibilitar o conhecimento dos valores socioculturais dos Jupaú e das relações que estabelecem com o meio ambiente.




    Neste sentido, a base do nosso estudo teve o território como a principal categoria de análise e oferece a percepção mais evidente das variadas dimensões de uma situação ou conflito, ao tempo que apresenta os grupos de interesses que exercem influência e delimitam suas esferas de atuação política, ditando as formas de poder e as relações sociais.




    Nessa construção as relações entre ser humano e natureza são indissociáveis, assim como o território que constitui a base física e possibilita sua interconexão com o mundo, sendo o território o grande palco para a construção cultural e social, mas que também pode causar entre os seres humanos visões e concepções próprias e conflitantes. Nesse sentido, Montibeller (2004, p. 34) afirma que




    somente pode-se entender a natureza observando suas relações concretas com a sociedade ao longo da História [...] no contexto das estruturas que a sociedade cria para possibilitar sua própria existência.




    A pesquisa que resultou na presente obra foi conduzida na abordagem participante e com base inter e multidisciplinar em várias de suas passagens em decorrência da complexidade existente ao se trabalhar com indígenas, o que nos conduziu a considerar a reflexão de não privilégio de um método sobre outro, de modo a se aproximar da afirmação de Paiva (2005, p. 33) que:




    [...] a sociedade indígena, é uma sociedade que privilegia o conhecimento prático, e com a peculiaridade de não traçar fronteiras hierárquicas entre os mais variados conhecimentos dos quais é detentora, onde tudo forma um todo, que fará o pesquisador ao inserir-se em uma sociedade, com uma instrumentalização desconhecida, com um idioma diferente que se presta a diferentes comandos sintáticos, defrontar-se com um novo tipo de comportamento.




    É a partir do olhar de não indígena sobre a questão indígena que procuramos dar nossa contribuição à Geografia, considerando a vivência dessas etnias através da transmissão de suas ricas experiências imprescindíveis à ciência, à humanidade e à natureza. Nosso desejo é o de que a presente obra possa oportunizar uma reflexão capaz de sensibilizar setores da nossa sociedade, como bem enfatiza Paul Claval (1996, p. 136): “A Geografia prepara os homens para serem cidadãos do mundo”. Logo ambicionamos que as argumentações aqui apresentadas possam contribuir no sentido de dar visibilidade aos Jupaú e demais etnias da TIUEWW.




    Por fim, apresentamos uma prévia discussão sobre os atuais grandes projetos que impactam algumas etnias do Estado de Rondônia, por conta do processo desenvolvimentista.




    Assim, “Entre a floresta e o concreto: os impactos socioculturais para os indígenas Jupaú em Rondônia”, apresenta a preocupação, em nosso tempo, de discutir a problemática indígena marcada pela permanência e mudanças de valores socioculturais do modo de vida de uma etnia que ao longo dos tempos tem como referência a relação com a natureza e ancorado sua trajetória nas memórias, nas representações, nas experiências, nos saberes, na espiritualidade e nas formas de conceber, viver e olhar o mundo – o seu mundo com mitos, realidades, lutas e desafios.




    Esta é a nossa contribuição numa temática complexa como é a questão indígena, que deve ser estudada e aprofundada dentro da Geografia brasileira e de outras áreas do conhecimento, como afirmará Roquete Pinto, no início do século XX: “É preciso estudar o Brasil, com seus encantos e as suas tristezas, para amá-lo conscientemente; estudar a terra, os animais, a gente do Brasil”.


  




  

    Capítulo 1: Espacialidades/Territorialidades Indígenas – Cultura, Identidade e Espoliação Cultural




    Ao discutirmos as questões indígenas, o pressuposto básico é a análise de conceitos que contribuam direta e significativamente em sua interpretação. A compreensão do espaço e espacialidade humana, território e territorialidade, assim como do tempo, assumem conotações e posições diferenciadas de entendimento, nos diversos momentos de toda a história humana sobre o nosso Planeta.




    A espacialidade, como é apresentada, se coloca como elemento de expressão e sustentação, implicando por sua vez na formação social e econômica, provocando, por conseguinte, uma diferenciação e dissociação entre as pessoas e os lugares, sobre aquilo entre o ser, o estar e o fazer, exprimindo e ditando por sua vez a lógica do comportamento da sociedade. Ao se abordar esse assunto, temos que “o espaço e o tempo são categorias básicas da existência humana” (Harvey, 1993, p. 187).




    Assim, entendemos que o tempo e o espaço ou a espacialidade encontram-se em permanentes processos de mutação e construção devido à incorporação de novas técnicas e tecnologias existentes nos diversos modos de produção e em particular o modo capitalista. Por tais razões, Harvey (1993, p. 188) considera que o espaço é um atributo objetivo das coisas que pode ser medido e apreendido, sendo ele, portanto, um exercício da imaginação, logo, é uma representação do nosso inconsciente.




    Nessa construção, o espaço tem que ser compreendido pela objetividade e pela subjetividade medida pelas percepções humanas. Como criações humanas, o tempo e o espaço estão circunscritos à dependência da valoração sobre o que atribuímos aos objetos construídos pela ação humana, logo, se diferenciam em relação às mais variadas sociedades, através de sua visão de mundo e cultura, em seus mais diferentes lugares e territórios.




    Importante contribuição, nesse sentido, foi dada por Bonfil Batalla (1982a, 1982b, p. 131-145) ao fazer uma análise sobre o etnodesenvolvimento e a compreensão da espacialidade como sendo:




    [...] É a capacidade social de um povo para construir seu futuro, aproveitando os ensinamentos de sua experiência histórica e dos recursos reais e potenciais de sua cultura, de acordo com um projeto que se define segundo seus próprios valores e aspirações [...]. Mas primeiro temos de esclarecer o próprio conceito de cultura a partir de duas posições extremas se afirma, por um lado – posição etnográfica – que todos os traços culturais presentes na vida de uma comunidade humana são partes de sua cultura, e por outro – critério histórico – que só pertencem a ela com suas características originais. [...] O elemento comum a ambos é que a cultura aparece como uma categoria descritiva. (Tradução nossa).




    Destarte, tais conceitos são aprendidos e apreendidos em diferentes sociedades, portanto, possuem sentidos bem marcados pela experiência e vivência espacial. Cada agrupamento ou coletivo humano teve ou tem visões e conceitos distintos desta espacialidade, através da construção e emprego de trabalho e técnicas, representações e simbologias, as quais adquirem importância ou qualificação própria devido à relação direta entre homem e natureza, bem como sua apropriação, enquanto objetos de necessidade para o aprimoramento de sobrevivência.




    A capacidade de decisão e apropriação dos objetos de sua necessidade, através da apropriação do espaço e dos bens naturais nele encontrados é visto por Bonfil Batalla (1982a, 1982b, p. 78-86) como




    um fenômeno social, a capacidade de decisão que define o controle cultural é também uma capacidade social, o que significa que, embora as decisões são tomadas por indivíduos, o grupo social tem, por sua vez, as formas de controle sobre elas.




    Entendemos que essa capacidade de decisão como fenômeno social definida pelo controle social e cultura é que permite apropriar-se do espaço e configura a espacialidade, dando-lhe forma, função, atributos e significados. A constatação, por sua vez, permite entender que, como definiu Raffestin (1993): “o ambiente político produzido pela dialética sociedade versus natureza” é resultado direto da espacialidade, pois essa nada mais é do que uma criação humana, ideológica e política, onde os componentes culturais são colocados em jogo para identificar as necessidades, os problemas e as aspirações da própria sociedade.




    A ocorrência para a construção da moldagem do espaço, realizada pela ação humana, segundo proposição de Milton Santos (1996) acontece como um conjunto de objetos fixos e fluxos realizados a partir de processos resultantes ou alocados das diferentes ações sociais e econômicas, ou seja, do poder de produção/transformação/consumo desta espacialidade, determinada por esta diferenciação. Esses conceitos permitem dar a ideia de que o fixo no espaço ou na espacialidade geográfica é sintetizado através das formas como se apresenta espacialmente, permitindo ações que modificam o lugar. Os fluxos são diferentes redes que compõem diferentes espaços (transporte, etc.) e até mesmo aqueles considerados invisíveis, como as ondas e sistemas eletrônicos de informações, sendo um resultado direto ou indireto das ações, e instalam-se nos fixos, alterando o seu significado e seu valor. Com isso, modifica-se também, contribuindo para as múltiplas determinações e relações espaciais.




    Essas produções e transformações da espacialidade, por sua vez, ocorrem de maneiras distintas dependendo do grau e da forma de organização de uma dada sociedade, determinados em modos de produção, meios que são empregados e processos tecnológicos utilizados.




    O que se verifica, então, é que a natureza, a qualidade política e a intensidade neste processo de diferenciação social e econômica oferecem possibilidades de assegurar ou não condições sociais permitindo produzi-la, transformá-la, enquanto espacialidade, portanto sua construção encontra-se diretamente ligada à função e ao uso que exercemos com ela para atendimento de nossas necessidades.




    Outro aspecto da moldagem como espacialidade humana diz respeito à função, atribuindo-se sua expressão diferenciada no espaço, mediante uma lógica de inter-relacionamento através de símbolos e signos representativos da espacialidade, com isso permite a formação de uma estrutura manifestada pelas formas, como objetos realizados pelas ações humanas.




    Os símbolos e signos de sua representatividade nada mais são do que a expressão da vontade humana, como elementos de poder ou representação de poder, mesmo que esses recomendem contar a história das várias espacialidades ocorridas e ainda presentes no momento atual.




    O movimento para realizar tal modelagem é resultado da condição de determinação do poder social que transforma a espacialidade em seu sentido mais simbólico, podendo construir, reconstruir e transformar uma espacialidade a partir das próprias contradições determinadas pelas diferenciações sociais e econômicas.




    Essas contradições representadas espacialmente fazem com que existam funções diferenciadas no interior de determinado espaço, o que pode ser constatado na maioria dos núcleos urbanos, principalmente nos países periféricos marcados pelas contradições sociais, de modo que expressam condições de moradia das populações e à facilidade e/ou dificuldade aos acessos dos serviços de saúde, transporte, cultura, entre outros, os quais propiciam heterotropias através de movimentos sociais reivindicatórios de pressão e cidadania.




    A materialidade dessas contradições, como uma das multifaces da espacialidade, carrega em seu escopo a cotidianidade, o que para Martins (2000, p. 108-109):




    é substantivamente a consciência do lugar das contradições na era do cotidiano [...]. A cotidianidade é, justamente, o tempo em que o íntimo e o familiar são invadidos por essa dilaceração, pela percepção falseada, deformada, mutilada.




    Para o entendimento do caráter da espacialidade é necessário fazer uma reflexão sobre dois aspectos da práxis, um de natureza econômica e a outra do social. A construção dessa análise decorre e abrange simultaneamente os aspectos econômicos e sociais, e para construir as relações sociais, o homem age sobre a natureza provocando uma série de alterações, ao mesmo tempo em que também esse se modifica constantemente. Ao apropriar-se do pensamento lefebvriano, Martins (2000, p. 117) entende que a práxis é decorrente das necessidades humanas frente às “condições naturais e sociais da sua existência, as condições propriamente econômicas”.




    Reclus (1985, p. 56-60) constrói sua argumentação afirmando que o meio é infinitamente complexo, devido à ação humana através de milhares de forças atuantes, impondo-se e opondo-se em todos os sentidos, modificando o valor relativo de todas as coisas, como consequência disso “o próprio desenvolvimento das nações implica essa transformação do meio: o tempo modifica continuamente o espaço”.




    Assim, a espacialidade constrói e reconstrói dentro de um determinado tempo e espacialidade − nunca neutros, os quais contêm intencionalidades e ideologias, logo não podem ser considerados como inocentes, mas sim qualificados como tal, devido à ação das forças que atuam sobre ela.




    Os parâmetros da espacialidade humana como elemento de institucionalização são compostos por valor, recurso, territorialidade, singularidade, exossomia e mente, e esta manifesta-se, conforme abordado por Carlos Santos (2004, p. 166), como “um meio de inserção do indivíduo no denso tecido social, que é um complexo de fatores, um mundo resultante da moldagem de ingredientes naturais e sociais”. A compreensão sobre esses parâmetros permite, por sua vez, alterações radicais qualitativas e irreversíveis no tempo e no espaço, através das reações e relações sociais, econômicas, culturais e políticas, de modo que também mudamos juntos, dado a realidade da espacialidade.




    Por esses princípios tem-se, na discussão proposta por esse autor, que a espacialidade é plástica porque serve para a construção/reconstrução de formas ou objetos, é descartável porque os usos dos objetos funcionam até mesmo quando não nos interessamos por eles, sendo também adaptável devido a nos inserirmos nos processos que as necessidades colocam à nossa frente.




    Por territorialização, a concepção é a de que ela não está aprisionada a uma demarcação pura e simples ou a um espaço determinado, nem limites físicos e tampouco a matéria puramente concreta, isso deve ao fato de ser dinâmica e apresentar uma complexidade impregnada de especificidades e peculiaridades, inclusive de elementos psicológicos, simbológicos e cosmogônicos que lhe deram origem e são construídos e reconstruídos a cada momento, a cada nova etapa, através do trabalho.




    O território é o todo, com tudo o que nele está presente e o que isso representa para cada povo, logo ele é vivo, dinâmico e dialético. Nesse sentido, Milton Santos (2006, p. 140) entende que o território se expressa em sua totalidade:




    O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de coisas superpostas; o território tem que ser entendido como o território usado, não o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é o fundamento do trabalho; o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida. O território em si não é uma categoria de análise em disciplinas históricas, como a geografia. É o território usado que é uma categoria de análise.




    No aprofundamento dessa discussão, encontramos em Henriques (2003, p. 3-4) que ao interpretar o conceito de território entende que ele expressa a identidade e as relações sociais existenciais, o que sua ausência traz inúmeras consequências, podendo inclusive representar a morte física e cultural dos agrupamentos humanos:




    O território define-se por isso pela relação que sustenta com a história, e que se exprime não só na presença dos espíritos dos antepassados, mas pela acumulação de sinais e marcadores, uns criados pela natureza e reinterpretados pelos homens, os outros provindos do imaginário do indivíduo e da sua sociedade. Um homem define a sua identidade por meio de alguns suportes: primeiro pelo facto de pertencer a uma família, a qual está integrada num clã, numa comunidade, numa nação [...] é a soma das pequenas identidades que autoriza a construção global da identidade, a qual está historicamente ligada a um território. Expulsar os homens de um espaço, condená-los a errar sem terra e sem território, corresponde a uma condenação à morte, quando mais não seja pela irrupção da anomia.




    Em direção semelhante, Haesbaert (2004, p. 50) explicita que o território necessita ser percebido e entendido não simplesmente como um objeto ou coisa, mas sobretudo, porque é “um ato, uma ação”, pois “o território reforça sua dimensão enquanto representação, valor simbólico”.




    Assim, essas concepções indicam que o espaço antecede o território, pois esses existem e podem ser passíveis de construção, desconstrução e reconstrução em escalas variadas, sejam espaciais ou temporais. Para esclarecer melhor essa questão, Raffestin (1993, p. 143-144), explicita que:




    [...] Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela representação), o ator “territorializa” o espaço. Lefébvre mostra muito bem como é o mecanismo para passar do espaço ao território: “A produção de um espaço, o território nacional, espaço físico, balizado, modificado, transformado pelas redes, circuitos e fluxos que aí se instalam”. [...] O território, nessa perspectiva, é um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia e informação, e que, por conseqüência, revela relações marcadas pelo poder. [...] Qualquer projeto no espaço que é expresso por uma representação revela a imagem desejada de um território, de um local de relações.




    O que se infere é que as práticas espaciais são resultantes da eficácia desenvolvida na vida social como produto da estrutura de relações sociais inserida no sistema capitalista, sendo influenciada e explicada pela imposição que este sistema realiza frente às relações sociais, expressas na divisão de classes. Explica-se, portanto, por sua vez, que a acentuada contradição verificada na forma de acesso ou dificuldade de acesso à espacialidade da produção e o consumo, reflete diretamente no modo de vida de determinado povo ou em determinado espaço.




    1. A territorialização indígena




    A forma de conceber o mundo e as suas relações é peculiar a cada povo, assim como também é a forma de diferenciar os espaços, ou seja, cada agrupamento humano possui sua visão particular de mundo, assim entre os indígenas tal fato se reproduz. Se na sua trajetória histórico-sócio-espacial os indígenas eram tidos como nômades, caçadores e pescadores, em razão dos processos econômicos e colonizatórios, poucos desses povos ainda conseguem manter-se com as características presentes antes do “descobrimento”.




    As etnias indígenas, por sua vez, pagaram e pagam um preço demasiadamente alto pela chegada das novas frentes pioneiras, primeiramente em decorrência de suas culturas que servem como estratégia de sobrevivência, ainda que sofram inúmeros tipos de preconceito. As etnias que tentam desafiar a lógica capitalista são duramente perseguidas, o que inclui tanto aquelas de longo contato quanto as que se encontram em isolamento voluntário, que aqui categorizamos como autônomos. E, segundo, porque têm seus territórios reduzidos, assim como os recursos naturais são dilapidados, muitas vezes com a complacência do Estado e também pela ingenuidade ou cooptação de algumas lideranças indígenas.




    Tais situações têm levado muitas etnias indígenas, inclusive a “perderem” parte de suas referências do seu espaço territorial, até mesmo porque na maioria das vezes não é reconhecida sua identidade, em virtude das perseguições sofridas – entretanto, se constata que através de lutas e reivindicações do movimento indígena e indigenista, várias etnias antes consideradas extintas pelos Estados nacionais ressurgem em toda a América Latina e exigem visibilidade, o que inclui a (re)conquista de territórios.




    Neste sentido, a espacialidade/territorialidade está relacionada à compreensão que o indígena tem de seu universo, onde estabelece conexões com a terra e com os demais componentes existentes nela, conforme pondera Almeida Silva (2007b, p. 01):




    [...] uma série de questionamentos sobre nossos preconceitos e dogmas criados em nossa forma de agir e pensar. Em uma análise imediata podemos, inicialmente, ver o mundo indígena como sendo composto por uma singularidade simples, todavia ao adentrarmos e relacionarmos com seu mundo verifica tratar-se de uma complexidade sociocultural, exigindo muita habilidade para entendermos o seu modo de vida e as múltiplas relações que compõe esse universo aparentemente tão distante do nosso, mas que nos oferece grandes ensinamentos.




    Essa compreensão sobre o universo e territorialidade indígena encontra ressonância em estudos apresentados por Ramos (1986, p. 11), que demonstram as particularidades de cada povo e sua história, em que




    não há duas sociedades indígenas iguais. Mesmo quando ocupam zonas ecológicas semelhantes, elas mantêm sua individualidade, tanto no plano das relações sociais como no campo simbólico.




    As particularidades mencionadas pela autora sobre os povos indígenas, se confrontadas com as demais parcelas da sociedade, apresentam traços comuns, tendo mecanismos próprios de organização de espaço de produção e vivência.




    Essas particularidades, para Harvey (1993, p. 190), tem o significado de que




    pode esconder diferenças radicais de sentido porque os próprios processos de produção da comunidade divergem notavelmente de acordo com as capacidades e interesses do grupo.




    Com isso, os espaços e territórios desses povos apresentam com outras lógicas que se diferem da sociedade envolvente, em decorrência das contradições e de lutas, as quais refletem a interpretação e ação sobre a visão espacial de mundo.




    A interpretação do universo indígena tem que ser vista e analisada como processo histórico de vida do próprio grupo, conforme assegura Certeau (1976, p. 40): “o passado é antes de tudo o meio para representar uma diferença [...] presentifica uma situação vivida”. Desse fato, ocorre a diferenciação do presente e do passado, ao tempo em que cria “espaços particulares de resistência e liberdade – “heterotopias” – diante de um mundo de outra maneira repressor”, segundo Harvey (1993, p.196).




    O simbolismo e a mitologia constituintes do mundo indígena representam a forma como o homem e o meio se relacionam, de modo que se tem uma relevância ímpar na concepção do território. Neste sentido, o espaço/território é composto também por simbologia e mitologia, o que para Jung (1986, p. 18-21)




    originou-se uma imagem do universo longe da realidade, mas inteiramente ligada às fantasias subjetivas. [...] O mito não é uma fantasia pueril, mas um dos requisitos mais importantes da vida primitiva.




    Assim, temos que símbolo, mitologia e espaço/território são indissociáveis para os indígenas, visto que em suas concepções há um sistema em que tudo se integra de forma interdependente.




    Mesmo entre indígenas incorporados há tempos na sociedade nacional, esses simbolismos não são facilmente esquecidos, como enfatiza Ferrero (1895, p. VII):




    o homem não muda tão depressa; sua psicologia no fundo permanece a mesma; e se sua cultura varia muito de uma época para outra, não é isto que modificará o funcionamento do seu espírito.




    Em se tratando de território indígena, a percepção torna-se distinta em relação a análise efetuada por outras sociedades, assim Faria (2003, p. 9) ao fazer menção à obra “Terras e Territórios Indígenas no Brasil”, de Seeger e Viveiros de Castro (1979), pondera que:




    [...] os conceitos de terra e território – variam de uma sociedade indígena para outra, por dependerem da percepção que cada sociedade tem da terra e do mundo – tendem a se unificar, produzindo uma concepção indígena espontânea de terra como espaço homogêneo, fechado por fronteiras definidas pelo direito nacional geométrico, que distingue duas identidades étnicas em oposição: os brancos (fora) e índios (dentro).




    A espacialidade/territorialidade indígena, por sua vez, leva-nos a considerar a categoria de identidade cultural, explicando, por conseguinte sua espoliação e expropriação. A compreensão do que seja identidade é demonstrada por Cardoso de Oliveira (1976) como possuidora de duas dimensões: a pessoal (ou individual, que corresponde à ordem psicológica) e a social que se apresenta de forma mais complexa, pois incorpora uma série de valores daquela de ordem pessoal, logo, é uma identidade em processo assumida por indivíduos e grupos em diferentes situações concretas.




    A partir dessas observações estabelece-se uma relação entre identidade social, cultural e identidade étnica, pois estas guardam certa similitude como constatado Poutignat e Streiff-Fenart (1998, p. 40) que identidade étnica é “aquela resultante da crença na vida em comum étnica construída a partir das diferenças das quais os indivíduos se apropriam para estabelecer fronteiras étnicas”.




    Entendemos que essas fronteiras representam um modo de vida próprio como mecanismo estratégico de defesa de valores, costumes, ideologias e tradições, conferindo-lhe um sentido comum peculiar a cada agrupamento humano urbano ou rural. Nesse contexto surge ou torna-se visível a identidade cultural, que através da luta de um povo busca e constrói sua cidadania, mesmo que posteriormente esta seja espoliada por outras forças de maior dimensão de poder.




    Sahlins (1997) considera que o conceito antropológico de cultura, na qual está inserido o de identidade cultural é pródigo em controvérsias morais e políticas, em razão das “diferenças” de costume entre povos e grupos, sobretudo quando, se trata de populações subordinadas a regimes políticos opressivos. A cultura como “demarcação de diferenças” representa para os povos colonizados, uma referência à sua cultura, como uma forma de sua servidão. Como elemento conceitual de cultura, o autor aponta que ela seria um modo intelectual de controle que teria como efeito “encarcerar” os povos periféricos em seus espaços de sujeição ou ainda para conspirar para a estabilização da diferença, legitimando as múltiplas desigualdades.




    Por esse postulado há um claro estabelecimento e entendimento de que as fronteiras étnicas estão permeadas de um acordo cultural que define a diferenciação entre os povos indígenas e outros povos, embora exista enorme confusão e exagero, pois ao tentarmos classificar os indígenas, muitas vezes relacionamos todos como sendo só um povo ou então atribuímos nomes que são depreciativos – devido à forma com que fomos e somos condicionados a pensar o mundo e as relações nele existentes, a partir de nossa visão.




    Neste sentido, Cardoso de Oliveira (1972) entende que a política indigenista brasileira criou uma identidade indígena que não existia antes do contato com o mundo do branco, sendo que esse mecanismo de forjar a “identidade” possibilitou a esses povos que desfrutassem direitos à terra dentro da concepção do sistema capitalista, reafirmando-se frente à Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e ao governo brasileiro, ao tempo em que acentua-se a diferença entre os indígenas e não indígenas, principalmente por esses últimos atores se acharem injustiçados.




    Postulado semelhante tem sido defendido por Faria (2005) que observa que o Estado, através das leis, torna legítimos conceitos e critérios de indianidade. A autora estabelece uma crítica ao afirmar que o termo “índio nada mais é do que uma invenção da sociedade e da cultura ocidental”, o que corrobora as diferenças entre essa cultura e as culturas pré-existentes, homogeneizando-as como se fosse uma só, e o mundo e as ideias fossem unas. Esse caráter da cultura ocidental assume, por sua vez, ideologicamente, a sobreposição de valores ditos superiores, os quais implicam em inúmeros preconceitos como se a liberdade cultural e social das populações pré-existentes significasse “atraso civilizatório” e com isso tornasse um obstáculo ao desenvolvimento do país.




    Ao aprofundar a discussão, Toledo (2000, p. 69) entende que




    os índios não se confundem com o Brasil. A entidade a que chamamos Brasil, antes de representar uma continuidade, veio substituir, e sufocar os povos indígenas que se assentam no mesmo solo.




    Por tais considerações é notório que não se pode falar em brasilidade única, mas de vastíssimas e ricas identidades culturais, ainda que tenha ocorrido e continue a existência de sufocamento de várias etnias e da tentativa de homogeneização cultural como processo de “invisibilidade” dos indígenas considerados por muitos da sociedade envolvente como marginais.




    As estratégias de eliminar uma cultura e impor outra, tida como moderna e civilizada, encontra sempre a resistência de um povo, pois os valores, sentimentos e a disposição para a luta é o fundamento necessário para sua história de vida. Nesse aspecto, Sahlins (1997, p. 41) entende que:




    [...] a “cultura” não tem a menor possibilidade de desaparecer enquanto objeto principal da antropologia - tampouco, aliás, enquanto preocupação fundamental de todas as ciências humanas. É claro que ela pode perder, e já perdeu, parte das qualidades de substância natural adquiridas durante o longo período em que a antropologia andou fascinada pelo positivismo. Mas a “cultura” não pode ser abandonada, sob pena de deixarmos de compreender o fenômeno único que ela nomeia e distingue: a organização da experiência e da ação humanas por meios simbólicos. As pessoas, relações e coisas que povoam a existência humana manifestam-se essencialmente como valores e significados - significados que não podem ser determinados a partir de propriedades biológicas ou físicas.




    Essa explicação é válida, entretanto, é necessário ponderar sobre a existência de inúmeros povos em várias partes do mundo que simplesmente foram banidos em decorrências da presença de outras culturas sem ao menos terem sido estudadas, ou que não deixaram legados ou postulados que poderiam servir de referencial à compreensão de sua cultura, devido à época em que viveram e pelas tecnologias existentes até então. Na Amazônia, por exemplo, várias etnias e culturas foram extintas e outras parecem caminhar na mesma direção e sequer tiveram a oportunidade de serem conhecidas, em razão da expansão do capitalismo sobre áreas que ainda não foram necessariamente ocupadas pela “cultura superior”.




    Por outro lado, verificamos em Sahlins uma profunda argumentação teórica ao demonstrar que muitas dessas culturas impregnaram um simbolismo de experiência e ações humanas de duração significativa, capazes de perpassar várias gerações. Essa questão encontra respaldo quando tratamos de memórias e lembranças, como parte integrante do processo cultural e social, o que tem o seguinte sentido para Bosi (1987, p. 336): “apóiam umas às outras formando um sistema que subsiste enquanto puder sobreviver a memória grupal”. A autora ainda exprime, para dar consistência ao processo cultural, que “quando não há resistência coletiva os indivíduos se dispersam e são lançados longe, as raízes perdidas e são esmigalhados pela sociedade de consumo”. Como se desvencilhar então dessas armadilhas e desse processo inexorável em pleno Século XXI quando a globalização pretende homogeneizar a cultura?




    Em relação a essa questão, uma das possíveis alternativas é que a identidade por ser detentora de significado e experiência de um povo pode oferecer uma série de elementos de transformação social, o que para Castells (2008) está diretamente relacionado à existência das identidades de resistência e as identidades de projeto. A primeira ocorre quando atores em posições marginalizadas pela lógica da dominação organizam resistências com bases em princípios distintos da estrutura estabelecida pelos detentores do poder político e econômico; a segunda decorre da utilização de estratégias culturais com as quais geram uma nova identidade que possibilita a capacidade de saírem da margem (outsider) e se colocarem em direção ao centro (insider) da sociedade, de forma que assumem um protagonismo político, com isso procuram romper ou transformar a estrutura social, como é o caso do movimento indígena.




    Ao analisarem a questão ambiental, partindo do pressuposto antropológico, Foladori e Taks (2004) entendem que aculturação ou mudança cultural é resultado de mudança interna de um povo provocada por ações externas utilizadas com estratégias variadas, não desprezando, porém a efetivação da fricção étnica, e acrescenta a variável ambiental ou natural:




    [...] A aculturação ou mudança cultural explica os processos de transmissão cultural, de adaptação de uma cultura a outra. Inclui a deculturação ou perda de pautas culturais por parte de uma sociedade, e a posterior adaptação a novas pautas, ou aculturação. Na análise da mudança social, a ênfase é posta sobre o elemento externo. As mudanças se originam do contato de uma cultura com outra. Nos casos mais favoráveis, a cultura pode mudar internamente, em resultado de uma ação individual, uma invenção ou uma descoberta. Os conceitos de aculturação ou de mudança cultural são coerentes com o conjunto teórico anteriormente mencionado; se uma cultura se reproduz a si mesma, a única possibilidade de mudança reside em agentes externos: contato entre povos ou catástrofe natural. Trata-se, então, do consumo que uma sociedade realiza das pautas culturais de outras sociedades, por mecanismos que podem ser de imposição violenta ou de aceitação voluntária. (Foladori e Taks, 2004, p. 337-338).




    Neste sentido, as mudanças culturais que incidem sobre a identidade passam também a dar outra qualificação e significado ao espaço/território, logo, esses sofrem processos de rearranjos espaciais, como exemplo se verifica em terras indígenas em outras partes do país que, na atualidade, a agricultura tradicional foi substituída pela soja.




    2. Terra, território e territorialidade: conceitos e conflitos




    Não é uma das tarefas fáceis a conceituação sobre terra ou território para o indígena, isso porque a compreensão de tais temáticas envolvem não apenas os aspectos físicos, mas, sobretudo, devido aos aspectos simbólicos e psíquicos composto pelos valores, sentimento, tramas, apego às tradições e as relações intrínsecas de cada povo com seu habitat.




    É preciso entender que o sentido de terra e território para os indígenas tinha outra dimensão bem diferente do que o experimentado após o estabelecimento do contato. Essa compreensão através dos aspectos psíquicos e simbólicos relaciona-se diretamente com a construção realizada no passado, é o terreno e o espaço da maloca ancestral1 que foi apropriada pelo processo de colonização e dificilmente retornará àqueles que a construíram, em virtude da delimitação oficializada pelo Estado.




    A terra, território ou conformação espacial para o indígena podem ser explicados através da cultura, sendo essa, para a análise geográfica, composta por uma estruturação sensorial e psíquica, possibilitando a apreensão e compreensão a partir da subjetividade humana. Desse modo, essa subjetividade se expressa na crença, no mito, na cosmogonia, nos valores do grupo, materializa-se com as ações humanas por intermédio das formas culturais e artísticas, pelo cotidiano vivenciado através da socialização e pelo arranjo político exercido pelos seus membros.




    O conceito de território




    é uma evolução do conceito de terra que adquiriu os sentidos de limite e de planejamento, porém as representações cosmológicas inerentes à cultura indígena, que não contém a percepção ocidental de território [...] Terra é considerada como mercadoria, contendo valor de troca. (Faria, 2003, p.125)




    Assim, o sentido e a importância que o indígena dá ao território é sua representação para a sobrevivência étnico cultural, a qual estabelece seu modo de vida.




    A autora entende que os conceitos de território, nação e autodeterminação foram incorporados pelos indígenas, sendo “utilizados a priori como instrumento de reivindicação de autonomia” (p. 105), sendo que essa autonomia serve como estratégia para que esses possam usufruir de uma série de direitos, embora esses sejam constantemente negligenciados por parte do conjunto da sociedade nacional que por razões ideológicas e culturais coligem que os indígenas são incapazes de serem cidadãos dentro do modo de produção capitalista. A esse respeito Davim (2005, p. 07-08) enfatiza que:




    [...] dentre uma infinidade de elementos existe um que seguramente se faz indispensável no exercício de compreensão da diferenciação cultural, o território. O território é o espaço apreendido, compreendido e transformado pela cultura humana. É através desta compreensão espacial que o homem constitui sua identidade, estabelece suas atividades, suas ralações tanto com o meio quanto com os outros homens. É através da compreensão que o homem estabelece suas estratégias de sobrevivência e sua ação de dominação, o exercício do poder.




    Ao partimos dessa premissa de que o território reflete o exercício do poder, a construção do território indígena desde os tempos imemoriais foi marcada por intensas disputas e lutas tribais como estratégias de sobrevivência enquanto grupo, estabelecendo-se o domínio territorial. A relação íntima entre a formação cultural e a formação territorial por sua vez não ocorreu distintamente entre os vários agrupamentos, produzindo, por conseguinte, diferenciações também distintas que se expressam com características muito singulares como valores, costumes, mitos, cultivo da terra, utilização dos bens disponibilizados pela natureza, política, economia e relações sociais.




    No aspecto dessas formações é imprescindível atribuir sentido às variáveis dos símbolos e signos que com sua representatividade expressam a vontade humana e social através dos elementos representativos do poder, determinando a concepção e transformação da espacialidade/territorialidade, cuja materialidade se processa pela cotidianidade, mediante as necessidades humanas e socioeconômicas, dando-lhe a qualidade do fazer espacial e da utilização dos meios disponíveis aos agrupamentos humanos.




    Nesse contexto, para os povos indígenas, o território tem o caráter do acontecer o etnodesenvolvimento com um significado distinto daqueles verificados em outras culturas, conforme afirma Agudo (1988, p. 140):




    já que se refere ao processo de desenvolvimento, localizado, particularizado, e/ou diferenciado que sugere, que a economia indígena e a nacional pertencem a realidades diferentes e desarticuladas. (Tradução nossa)




    Dessa maneira, o território é compreendido como um todo complexo composto por elementos simbólicos, espirituais, cosmogônicos e materiais, ao tempo que se apresenta dinâmico e dialético, pois representa todo o histórico de embates e lutas, ou seja, nele se realiza a pertença sociocultural do grupo. Na perspectiva de Milton Santos o território é aquele usado, o qual tem sentido para a sobrevivência, enquanto o território cultural indígena ultrapassa essa questão, visto que nele encontra-se a identidade cultural, as subjetividades, as representações simbólicas como componentes do grande palco onde se desenrolam as ações humanas.




    No contexto dos indígenas, desde tempos imemoriais, a territorialidade, a territorialização e a desterritorialização tem ocorrido em escalas variadas, dentro de temporalidades específicas, sendo constantes ou não, em função do poder existentes em seu modo de vida vinculado à cultura. A cultura é uma engenharia poderosa para a manutenção hegemônica da fração espacial dos agrupamentos humanos (Corrêa, 2000, p. 35):




    [...] As práticas espaciais resultam, de um lado, da consciência que o Homem tem da diferenciação espacial. Consciência que está ancorada em padrões culturais próprios a cada tipo de sociedade e nas possibilidades técnicas disponíveis em cada momento, que fornecem significados distintos à natureza e à organização espacial previamente já diferenciadas. [...]




    Os Kawahib da Terra Indígena Uru-Eu-Wau-Wau, o qual se subdivide em duas etnias do mesmo tronco linguístico, os Amondawa (autodenominados Envuga, os que andam sempre no caminho do rio) e Uru-Eu-Wau-Wau (autodenominados Jupaú, os que usam jenipapo ou Pindobatywudjara-Gã os que moram em regiões com muitas palmeiras de babaçu) ancestralmente ocuparam com outras etnias como os Oro-Win (autodenominados Oro-Towati os comedores de castanha verde, de língua Txapakura) e outras etnias autônomas praticamente mais da metade da área territorial do Estado de Rondônia. Com a chegada da frente modernizadora do país há pouco menos de duzentos anos, acentuando-se na última metade do século XX, tiveram uma redução do seu espaço de perambulação onde desenvolviam atividades de caça, pesca, construíam suas moradias e imprimiam as lutas tribais.




    A interpretação do território para os indígenas desse território demarcado – Terra Indígena Uru-Eu-Wau-Wau (TIEWW) − é a existência de possibilidades para a continuidade da sobrevivência física e cultural étnico, onde a terra oferece os elementos naturais e necessários à prática de atividades de caça e pesca, produção de alimentos, mas também é um palco de lutas, confrontos e tragédias. O território se expressa como instrumento de defesa, mas também apresenta pontos de fragilidade, em decorrência da proximidade com o entorno habitado por sítios e fazendas, bem como de cidades próximas que oferecem atrativos modernos, os quais contribuem na mudança de valores culturais e no modo de vida das populações indígenas que habitam a TIEWW.




    Consideramos como uma das fragilidades ou vulnerabilidades, o fato da existência do espaço/território demarcado possuir como limites linhas secas, as quais proporcionam a ocorrência maior de invasões, o que explica em parte a dificuldade em promover a fiscalização e a vigilância da terra, pois é no entorno formado por pequenas, médias e grandes propriedades privadas que se dá ou é permitido o acesso ao interior da Terra Indígena, de modo que acentua o desrespeito para com os povos que nela habitam.




    Neste sentido, o território composto pela cultura, rituais, identidade, valores simbólicos, espirituais, cosmogônicos, sentimentos, entre outras subjetividades e materialidades, como representativo para as etnias, em sua expressão maior, na qual a terra se inclui mais do que uma porção superficial do território – pois significa vida e subsistência, está imbricada, na atualidade, de questões que os indígenas não possuem governança absoluta. Isto porque, concomitantemente a essa “territorialização”, o Estado procurou emancipar os indígenas colocando-os no circuito das relações sociais do modo de produção capitalista, estabelecendo, por sua vez, que a posse à terra é uma questão contratual.




    Desse modo, é introduzida implicitamente a ideia de que a terra enquanto posse “poderia ser vendida, mantida como território coletivo ou dividida em patrimônio individual. A terra passaria a ser terra-coisa, terra-mercadoria”, conforme assegura Martins (1979, p. 75), o que propicia conflito entre os indígenas. O que queremos dizer é que a terra, com os recursos existentes e antes um bem comum, coletivo acessível a todos, passa a ser mercantilizada – a árvore utilizada para a construção de casas e de outras necessidades é vista a partir da introdução de novos valores sociais e culturais como algo que gera economia e que pode ser individualizado, ou seja, como propriedade privada, daí ocorrem os conflitos internos.




    Nesse contexto, a “emancipação” e a fragmentação da terra do indígena, torna-o refém do sistema capitalista, de modo a descaracterizar a identidade cultural e comunal, em razão das pressões de toda a ordem, conforme sustenta Martins (1979, p. 75):




    [...] é a forma de torná-la cativa do capital, instrumento de sujeição de quem trabalha. É o capital que está sendo emancipado. [...] a partir da própria vontade do índio, da sua luta crescente, é que se fica sabendo que o Estado brasileiro não tem condições de ser fiador da emancipação, não tem crédito, porque do ponto de vista do oprimido é um Estado subversivo.




    Ao adotar o conceito de terra ao indígena, o Estado brasileiro através da Constituição Federal, provocou uma confusão com território, não considerando a significância e a representatividade dos aspectos socioculturais, como elementos relevantes para a sobrevivência física, cultural e psíquica desses povos. Nesse sentido, Faria (2003, p. 101-103) sustenta que tal estratégia visa atender os interesses do próprio Estado, “para que os índios passassem a acreditar que mesmo com denominação diferente, o que estaria sendo demarcado seria o território”.




    Esses métodos estratégicos adotados pelo Estado brasileiro, assoberbadamente para atender vários interesses do sistema capitalista, desde praticamente toda a sua história, é visto como uma forma de neutralizar a presença indígena, dando um caráter de “invisibilidade” social e política, de maneira a justificar a espoliação de suas terras, conforme contextualiza Faria (2005):




    [...] desterritorializa os índios, confinando-os em reservas, parques e áreas indígenas alheias ao seu universo cultural, para implementar projetos de desenvolvimentos regionais, destruindo seus territórios com barragens, rodovias e exploração mineral; cria mecanismos legais para expropriar-lhes a identidade, como os critérios de indianidade e emancipação compulsória. [...] omissão ao permitir que terras indígenas sejam invadidas por madeireiras, mineradoras, garimpeiros e fazendeiros resultando na morte tanto física quanto cultural de diversas nações. [...] A tese da segurança nacional, no continente americano, só é defendida pelo Brasil. Os índios norte-americanos, bem como os canadenses, já conquistaram a autonomia e o direito à propriedade de seus territórios e continuam fazendo parte dos Estados Nacionais nos quais se encontram. Na realidade essa tese é um sofisma implementado pelo Estado para escamotear suas intenções desenvolvimentistas para regiões como a amazônica. Impedir e/ou não demarcar as terras e territórios indígenas, reduzindo-as em número e extensão é uma das estratégias para expropriar os índios, deixando as terras livres para exploração econômica e biotecnológica.




    A compreensão do sentido de terra, território e territorialidade, tal qual conhecemos, para os Jupaú é algo muito recente, isso porque antes do contato não conheciam a rigidez de estarem circunscritos a um espaço delimitado, assim a distribuição da população e a incursão por esses espaços dependiam nitidamente da oferta de bens que a floresta e o rio ofertavam não tendo o mesmo conceito de trabalho como o existente no sistema capitalista. Logo, apropriavam-se da natureza de forma coletiva, retirando somente aquilo que era necessário à sua subsistência. As atividades desenvolvidas na atualidade ainda não perderam definitivamente esse caráter, muito embora, tenham incorporado alguns dos valores da sociedade moderna.




    Os Jupaú entendem que após o contato, o sentido de terra tomou significados diferentes, até mesmo porque tiveram que se adequar a uma nova realidade, ou seja, terem que pensar, planejar e encontrar estratégias que permitam sua sobrevivência enquanto povo, tendo que conviver com situações inusitadas, mas que infelizmente se tornaram parte do cotidiano do povo, conforme expresso em um pequeno livro chamado “Invasão na Terra Indígena Uru-Eu-Wau-Wau”, em que expressam através de histórias o sentimento que têm quanto à presença de pessoas estranhas em seu meio, e fica evidente a espoliação e expropriação dos seus mais valiosos pertences socioculturais e materiais (como é o caso da madeira, dos alimentos da floresta, das riquezas minerais e faunísticas).
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